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FISCALIZAÇÃO
TEMPO DE GUARDA DOS DOCUMENTOS

Manter o arquivo de documentos antigos é uma tarefa despendiosa e ocupa espaço físico desnecessário na empresa.

O Parecer Normativo CST nº 21, de 30/05/80, permite que os documentos relativos a tributos de esfera federal sejam
microfilmados.

" Os documentos de interesse da fiscalização de tributos federais poderão ser exibidos ao fisco sob a forma de cópias obtidas a partir do
processo de microfilmagem, desde que tais cópias atendam aos requisitos e às formalidades estabelecidas na Lei nº 5.433/68, e no Decreto nº
64.398/69 que a regulamentou. Os originais dos referidos documentos deverão, entretanto, ser conservados até que ocorra a prescrição dos
créditos tributários decorrentes das operações a que se referirem (art.195, parágrafo único, do CTN), facultando-se aos agentes do fisco exigir
sua apresentação sempre que entenderem necessário e oportuno fazê-lo no interesse da ação fiscalizadora e da segurança do controle fiscal. "

O Decreto em referência, foi revogado pelo Decreto nº 1.799, de 30/01/96, DOU de 31/01/96, que trouxe novas instruções
sobre o procedimento de microfilmagem de documentos, dados e imagem, por meios fotográficos ou eletrônicos. A empresa
que adotar este sistema, deverá obter previamente o registro junto ao Ministério da Justiça.

Para documentos trabalhistas, pode-se seguir a mesma orientação, porém sempre estará sujeito a apresentação do original ou
em certidão autenticada, conforme previsto no art. 830 da CLT.

A empresa que utiliza sistema de processamento eletrônico de dados para o registro de negócios e atividades econômicas,
escrituração de livros ou produção de documentos de natureza contábil, fiscal, trabalhista e previdenciária é obrigada a
arquivar e conservar, devidamente certificados, os respectivos sistemas e arquivos, em meio digital ou assemelhado, durante
10 anos, à disposição da fiscalização (art. 8º da MP nº 83, de 12/12/02, DOU de 13/12/02 / art. 8º da Lei nº 10.666, de
08/05/03, DOU de 09/05/03).
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Cada documento tem sua vida útil, desde que previamente estabelecido em normas legais, denominado "período
prescricional". A prescrição é de 2 anos após o desligamento do empregado, podendo reclamar os 5 últimos anos do seu
contrato de trabalho, conforme previsto no art. 7º, XXIX, da CF/88. Para o menor de idade, o prazo é contado a partir do
momento em que completa 18 anos de idade. Para o empregado rural a partir da rescisão do contrato de trabalho.

Assim, vencido o período prescricional, não há necessidade de mantê-lo em arquivo. Demais documentos do empregado
deverão ser guardados, observando o tempo de guarda, conforme a tabela abaixo:

DOCUMENTOS TEMPO DE GUARDA FUNDAMENTAÇÃO
Atestado Médico de Gestante 10 anos Decreto nº 612/92 / Decreto nº 2.173, de 05/03/97,

DOU de 06/03/97 / Art. 94 do RPS/99

CAGED ou antigo Cadastro de Admitidos ou
Demitidos

3 anos Art. 1º da Portaria nº 194/95 / Portaria nº 2.115, de
29/12/99, DOU de 30/12/99

CIPA - Anexo I 5 anos NR 4.12 da Portaria nº 3.214/78

CIPA (todos os documentos relativos à eleição) 5 anos NR 5.40 da Portaria nº 3.214/78

CIPA - Livro de Atas tempo indeterminado não prevista na legislação

Contribuição Sindical 5 anos Art. 174, da Lei nº 5.172/66 (CTN)

Cópia do Mapa Trimestral enviado à DRT tempo indeterminado não prevista na legislação

DARF / IRRF 5 anos Art. 4º, da IN nº 8/93, da SRF

DIRF / IRRF 5 anos IN nº 66, de 05/12/96, DOU de 09/12/96, da Secretaria
da Receita Federal

Declaração de Instalações tempo indeterminado não prevista na legislação

Exames médicos tempo indeterminado não prevista na legislação

FGTS (RE, GR E GRE) 30 anos Enunciados nºs 95 e 206 do TST

Ficha de Acidentes do Trabalho e Resumo
Estatístico Anual (em construções)

3 anos NR 18.31.1 e 18.32.1 da Portaria nº 3.214/78

Ficha de Análise de Acidentes tempo indeterminado não prevista na legislação

Ficha de Salário-Maternidade 10 anos Decreto nº 612/92 / Decreto nº 2.173, de 05/03/97,
DOU de 06/03/97 / Art. 94 do RPS/99

Folha de Pagamento tempo indeterminado Art. 45 da Lei nº 8.212/91 / Arts. 347, 348 e 349 do
RPS/99

INSS - GR, GRPS e GPS (não sujeito ao
levantamento fiscal)

tempo indeterminado Art. 45 da Lei nº 8.212/91 / Arts. 347, 348 e 349 do
RPS/99

INSS - Levantamento de débitos apurados pela
fiscalização em NFLD

10 anos Art. 46  da Lei nº 8.212/91 / Arts. 347, 348 e 349 do
RPS/99

Livro de Inspeção do Trabalho tempo indeterminado não prevista na legislação

PIS/PASEP - Documentos de cadastramento e
inclusive pagamentos de abonos

10 anos Arts. 3º e 10 do Decreto-lei nº 2.052/83

RAIS 10 anos Arts. 3º e 10 do Decreto-lei nº 2.052/83

Recibos de Pagamento de salário, bem como
comprovante de crédito em conta corrente

30 anos Enunciados nºs 95 e 206 do TST

Registro de empregados tempo indeterminado não prevista na legislação

Registro de Segurança de Caldeira tempo indeterminado não prevista na legislação

Relatórios de Acidentes do Trabalho e Doenças
Ocupacionais/SESMT

5 anos NR 4.12 da Portaria nº 3.214/78

Salário-Educação - Convênio 10 anos Art. 16, da Instrução nº 2, de 11/12/95, FNDE

Contribuição Social sobre pagamentos de
autônomos - Cópia do comprovante do carnê de
recolhimento, bem como a inscrição do
segurado autônomo perante o INSS, quando a
empresa tenha optado pela incidência de 20%
sobre o seu salário-de-contribuição

10 anos Lei Complementar nº 84/96; Decreto nº 1.826/96;
Orientação Normativa nº 5, de 08/05/96; e Ordem de
Serviço nº 151, de 28/11/96

Registro de dados do Programa de Prevenção
de Riscos Ambientais - PPRA - NR 9

20 anos Portaria nº 25, de 29/12/94; NR 9.3.8.2 da Portaria nº
3.214/78

Salário-Família (comprovantes de pagamentos,
cópias das certidões e atestados de vacinações
obrigatórias)

10 anos Decreto nº 2.172, de 05/03/97 (RBPS) / Art. 84 do
RPS/99

Seguro-desemprego (CD e SD) 5 anos Lei nº 8.900, de 30/06/94; Instrução Normativa nº 1, de
30/06/94; Resolução nº 71, de 26/10/94; Resolução nº
75, de 16/12/94; Resolução nº 393, de 08/06/04
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APOSENTADORIA
RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO

A extinção automática do contrato de trabalho no ato da concessão da aposentadoria ao empregado é, sem dúvida, um dos
assuntos mais polêmicos encontrados em nossa legislação trabalhista brasileira. Os entendimentos se divergem até mesmo
entre as turmas do mesmo tribunal.

Aqueles que defendem a inexistência da extinção, argumentam-se de que a relação de trabalho é rigorosamente distinta da
relação mantida com a Previdência Social, ligando sujeitos diversos em torno de objetos peculiares, o que exclui a
possibilidade de que um evento previdenciário (a aquisição da aposentadoria) gere, por si só, o drástico efeito da extinção do
vínculo de emprego. O direito de trabalhar, aliás, é assegurado sem restrições pelo artigo 6º da Constituição Federal.

Por outro lado, aqueles que defendem a extinção, argumentam-se de que a aposentadoria, é a forma natural de cessar as
suas atividades profissionais no trabalho, esgotado pelo seu cansaço físico e mental (vitalidade no trabalho), que por vezes
não mais atendem os requisitos ou obrigações exigidos pelo cargo. No trabalho rural, o idoso pode ser despedido por justa
causa, caso apresente a incapacidade para o trabalho, desde que comprovado pelo médico da DRT.

No âmbito trabalhista, o § 2º do art. 453 da CLT manda extinguir o vínculo empregatício no ato de concessão de benefício de
aposentadoria proporcional ao tempo de serviço.

No âmbito previdenciário, o art. 148 da Lei nº 8.213, de 24/07/91, no período entre 14/10/96 até 09/01/97*, determinava que
"no ato de concessão de benefício de aposentadoria importa extinção do vínculo empregatício". A partir de 10/01/97, a Medida
Provisória nº 1.523-3/97**, revogou o referido artigo.

(*) vigência das MPs nºs 1.523/96, 1.523-1/96 e 1.523-2/96
(**) e reedições posteriores, por final transformada na Lei nº 9.528, de 10/12/97, DOU de 11/12/97

Temos portanto, uma divergência entre as legislações. Na prática, a empresa fica impossibilitada de efetuar o desligamento do
empregado, por motivo de aposentadoria, porque o INSS não faz a referida exigência no ato da concessão do benefício. Logo,
o empregado permanece normalmente na empresa, como se nada tivesse acontecido. Na aposentadoria especial, não poderá
permanecer no exercício de atividade ou operações que o sujeitem aos agentes nocivos.

Assim, se a empresa não desejar que o empregado aposentado permaneça no trabalho, deverá promover a "dispensa sem
justa causa".

Multa Rescisória 40% FGTS - Base de cálculo - Aposentadoria - Saque ocorrido durante o contrato de trabalho

No sentido jurídico, é predominante a orientação quanto a questão da extinção do contrato de trabalho no ato da
aposentadoria. O caput do art. 453 da CLT é taxativo ao mencionar que não se computa o tempo de serviço anterior, quando
aposentado espontaneamente, se readmitido. Logo, o valor sacado no ato da aposentadoria, não será computado para efeito
de base de cálculo da multa rescisória.

No sentido administrativo, muito embora as divergências, recomenda-se computar o saque ocorrido, devidamente corrigido, na
composição da respectiva base de cálculo, tendo em vista o posicionamento da Secretaria de Relações do Trabalho - MTb,
que manda pagar somente sobre os depósitos ocorridos após a aposentadoria. No entanto, ao mesmo tempo, permite que
seja feita uma ressalva específica no TRCT, caso o empregado entender devida a multa sobre a totalidade do seu tempo de
serviço (Ementa nº 8 - Portaria nº 1, de 22/03/02, DOU de 25/03/02 e Ementa nº 15 - Portaria nº 1, de 25/05/06, DOU de
26/05/06). Ademais, o § 1º, art. 9º do Regulamento do FGTS, não excluiu a hipótese de aposentadoria, ao determinar o
cômputo dos saques ocorridos anteriormente durante a vigência do contrato de trabalho.

Aposentoria por invalidez

De acordo com o art. 475 da CLT, durante o afastamento, o contrato de trabalho ficará suspenso. Portanto, não ocorre o
desligamento do empregado. A empresa deverá orientar ao empregado para sacar a cota do PIS/PASEP e o FGTS (código 05,
autorização pelo INSS).

Saque do FGTS - Pedido de Demissão
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Quando o aposentado desliga-se do emprego, mesmo por motivo de pedido demissão, poderá sacar o FGTS.


